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			PRÓLOGO


			A revolução silenciosa


			1980–2010: quase sem que percebêssemos, aconteceu uma revolução em nossa concepção da maternidade. Nenhum debate, nenhum estardalhaço acompanhou essa revolução, ou melhor, essa involução. Contudo, seu objetivo é considerável, já que se trata, nem mais nem menos, de recolocar a maternidade no cerne do destino feminino.


			No final dos anos 1970, providas dos meios de controlar a reprodução, as mulheres aspiram à conquista de seus direitos essenciais, a liberdade e a igualdade (em relação aos homens), que elas pensam poder conciliar com a maternidade. Esta última não é mais o alfa e o ômega da vida feminina. Abre-se para elas uma diversidade de modos de vida, que suas mães não conheceram. Pode-se dar prioridade às ambições pessoais, gozar do celibato e de uma vida de casal sem filhos, ou satisfazer o desejo de maternidade, com ou sem atividade profissional. De resto, essa nova liberdade se revelou fonte de uma espécie de contradição. Por um lado, modificou sensivelmente a condição da maternidade, implicando o acréscimo de deveres em relação à criança que se decidiu pôr no mundo. Por outro, dando fim às antigas noções de destino e de necessidade natural, ela traz para o primeiro plano a ideia de realização pessoal. Um filho, dois ou mais, se eles enriquecem nossa vida afetiva e correspondem à nossa escolha de vida. Caso contrário, é preferível abster-se. O individualismo e o hedonismo próprios à nossa cultura tornaram-se os principais motivos para a nossa reprodução, mas, às vezes, também para a sua recusa. Para a maioria das mulheres, a conciliação entre os deveres maternos, que não param de aumentar, e o próprio desenvolvimento pessoal continua problemática.


			Há trinta anos, esperava-se ainda resolver o problema da quadratura do círculo por meio da divisão justa, com os homens, do mundo exterior e do universo familiar. Acreditamos mesmo estar no caminho certo até que, nos anos 1980 e 1990, os sinos dobraram por nossas esperanças. De fato, o período marca o início de uma tripla crise fundamental que pôs fim (momentaneamente?) às ambições do decênio anterior: a crise econômica conjugada a outra, a identitária, interrompeu brutalmente a marcha rumo à igualdade, como comprova a estagnação dos salários desde aquela época.


			Assim, no início dos anos 1990, a crise econômica devolveu grande número de mulheres ao lar, em especial as menos preparadas e as economicamente mais frágeis. Na França, ofereceram-lhes um salário-maternidade para que ficassem em casa e cuidassem de seus filhos pequenos durante três anos. Afinal, diziam, a maternidade é um trabalho como outro qualquer e, frequentemente, com mais valor que qualquer outro, exceto pelo fato de ser estimado em apenas meio salário mínimo! O desemprego maciço, que atingiu mais duramente as mulheres do que os homens, teve como consequência trazer a maternidade para o primeiro plano: um valor mais seguro e reconfortante do que um trabalho mal pago que se pode perder da noite para o dia. Isso porque sempre se considera o desemprego do pai mais destruidor que o da mãe, e porque os psicopediatras descobriam continuamente novas responsabilidades em relação à criança, que só incumbiam à mãe.


			Assim é que a crise econômica teve consequências negativas na esperada evolução dos homens. Sua resistência à divisão das tarefas e à igualdade foi com isso aumentada. As tentativas promissoras a que pensávamos assistir se interromperam aí. A crise igualitária que se mede pela desigualdade salarial entre homens e mulheres tem origem na desigual repartição das tarefas familiares e domésticas. Atualmente, bem como há vinte anos, são sempre as mulheres que assumem 3/4 delas. Por isso a crise econômica é a única causa da estagnação da desigualdade. Outra, mais difícil ainda de ser resolvida, chegou para reforçá-la: uma crise identitária, provavelmente sem precedente na história da humanidade.


			Até recentemente, os universos masculino e feminino eram estritamente diferenciados. A complementaridade dos papéis e das funções alimentava o sentimento de identidade específica de cada sexo. Na medida em que homens e mulheres podem assumir as mesmas funções e exercer os mesmos papéis – nas esferas públicas e privadas –, o que resta de suas diferenças essenciais? Embora a maternidade seja o apanágio da mulher, seria concebível apegar-se a uma definição negativa do homem: aquele que não gesta filhos?


			Motivo para provocar nele uma profunda vertigem existencial, a questão se tornou ainda mais complexa com a possibilidade de dissociação do desenvolvimento materno e, talvez, com a necessidade de uma redefinição da maternidade. A mãe é aquela que dá o óvulo, aquela que gesta a criança ou aquela que a educa? Nesse caso, o que resta das diferenças essenciais entre paternidade e maternidade?


			Diante de tantas conturbações e incertezas, é forte a tentação de entregar-se à nossa boa velha mãe natureza e estigmatizar as ambições aberrantes da geração precedente. Tentação reforçada pela emergência de um discurso aureolado com o véu da modernidade e da moral, que tem o nome de naturalismo. Essa ideologia, que prega simplesmente a volta a um modelo tradicional, pesa fortemente sobre o futuro das mulheres e suas escolhas. Como Rousseau em seu tempo, pode-se hoje convencê-las a reatar com a natureza e voltar aos fundamentos dos quais o instinto materno seria o pilar. Diferentemente, porém, do século XVIII, elas têm hoje três possibilidades: aderir, recusar ou negociar, caso privilegiem os interesses pessoais ou a função materna. Quanto mais intensa esta for, e até mesmo exclusiva, mais ela tem a chance de entrar em conflito com outras reivindicações, e mais difícil se torna a negociação entre a mulher e a mãe. Ao lado das que encontram plena realização na maternidade, e daquelas que, cada vez mais numerosas, voluntariamente ou não a recusam, há todas as que, sensíveis à ideologia materialista dominante, se interrogam sobre a possibilidade de conciliar os desejos de mulher e os deveres de mãe. Ao fazer isso, a ilusão de uma atitude única por parte das mulheres se estilhaça, tantos são os interesses divergentes. Motivo também para se questionar novamente a definição de uma identidade feminina...


			Contudo, essa evolução, observável em todos os países desenvolvidos, conhece intensos matizes segundo a história e a cultura de cada um. Anglo-saxãs, escandinavas, mediterrâneas e também germânicas ou japonesas se fazem as mesmas perguntas, respondendo-as cada uma a seu modo. Curiosamente, as francesas constituem um grupo à parte. Não porque ignorem totalmente o dilema que se apresenta às outras, mas porque a concepção que têm da maternidade decorre – voltaremos a isso – da condição particular da mulher elaborada há mais de quatro séculos.1 Graças, talvez, a essa concepção, elas são hoje as mais fecundas da Europa. Cabe perguntar se o apelo sempre renovado do instinto materno, e dos comportamentos que ele pressupõe, não é o pior inimigo da maternidade!
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					1. Elisabeth Badinter, L’amour en plus. Histoire de l’amour maternel, XXVIIe–XXe siècles, 1980. [Ed. bras.: Um amor conquistado. O mito do amor materno. Trad. Waltensir Dutra. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980].
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			CAPÍTULO I


			As ambivalências da maternidade


			Antes dos anos 1970, a criança era a consequência natural do casamento. Toda mulher apta a procriar o fazia sem muitas perguntas. A reprodução era ao mesmo tempo um instinto, um dever religioso e uma dívida a mais para com a sobrevivência da espécie. Era evidente que toda mulher “normal” desejava filhos. Evidência tão pouco discutida que, ainda recentemente, podia-se ler em uma revista: “O desejo de ter filhos é universal. Ele nasce das profundezas de nosso cérebro reptiliano, do motivo por que somos feitos: prolongar a espécie”.1 Contudo, desde que a grande maioria das mulheres passou a utilizar contraceptivo, a ambivalência materna aparece mais claramente, e a força vital oriunda desse cérebro reptiliano parece um tanto enfraquecida... O desejo de ter filhos não é nem constante, nem universal. Algumas os querem, outras não os querem mais, outras, enfim, nunca os quiseram. Já que existe escolha, existe diversidade de opiniões, e não é mais possível falar de instinto ou de desejo universal.


			Os tormentos da liberdade


			A opção de ser mãe


			Toda escolha pressupõe uma reflexão sobre motivos e consequências. Pôr um filho no mundo é um compromisso de longo prazo que implica dar prioridade a ele. É a decisão mais perturbadora que um ser humano é levado a tomar na vida. A sabedoria exigiria, pois, que ele pensasse duas vezes e se interrogasse seriamente sobre sua capacidade altruística e sobre o prazer que se pode obter disso. É sempre assim?


			Recentemente, a Philosophie Magazine publicou uma pesquisa bastante instrutiva.2 À pergunta: “Por que fazemos filhos?”, os franceses (homens e mulheres) responderam nos seguintes termos:3


			

				

					

							

							Um filho torna a vida cotidiana mais bonita e alegre

						

							

							60%

						

					


					

							

							Permite fazer a família perdurar, transmitir seus valores, sua história 

						

							

							47%

						

					


					

							

							Um filho dá afeto, amor e faz com que sejamos menos sós na velhice

						

							

							33%

						

					


					

							

							É dar de presente a vida a alguém

						

							

							26%

						

					


					

							

							Torna mais intensa e mais sólida a relação do casal

						

							

							22%

						

					


					

							

							Ajuda a se tornar adulto, a assumir responsabilidades

						

							

							22%

						

					


					

							

							Permite deixar parte de si na Terra depois da morte

						

							

							20%

						

					


					

							

							Para permitir que o filho faça o que não pudemos fazer

						

							

							15%

						

					


					

							

							Ter um filho é uma nova experiência

						

							

							15%

						

					


					

							

							Para satisfazer o(a) parceiro(a)

						

							

							 9%

						

					


					

							

							É uma escolha religiosa ou ética

						

							

							 3%

						

					


					

							

							Outras respostas (não sugeridas)

						

							

							 4%

						

					


					

							

							Você teve um filho sem motivo especial, por acidente

						

							

							 6%

						

					


					

							

							Total

						

							 

					


					

							

							Têm filhos, desejam ou desejariam ter

						

							

							91%

						

					


					

							

							Não têm filhos e não desejam ter

						

							

							 3%

						

					


				

			


			A Philosophie Magazine observa com razão que, se 48% das respostas estão associadas ao amor e 69% ao dever, 73% estão associadas ao prazer. O hedonismo alcança o primeiro lugar das motivações, sem que se trate jamais de sacrifício e de altruísmo.


			Na verdade, a razão influencia pouco a decisão de gerar um filho. Provavelmente menos do que a rejeição da criança. Além do inconsciente, que pesa fortemente sobre ambas, é preciso confessar que a maioria dos pais não sabe por que gera uma criança,4 e que suas motivações são infinitamente mais obscuras e confusas do que as referidas na sondagem. Aí reside a tentação de apelar para um instinto que se sobrepõe a tudo. De fato, a decisão decorre mais amplamente do afetivo e do normativo do que da consideração racional das vantagens e dos inconvenientes. Se frequentemente a influência da afetividade é lembrada, pouco se fala das não menos importantes pressões da família, dos amigos e da sociedade que pesam sobre cada um de nós. Uma mulher (e, em menor grau, um homem) ou um casal sem filhos parecem hoje uma anomalia que provoca questionamento. Que ideia não engravidar e escapar da norma! Eles são sempre obrigados a se explicar, embora não passe pela cabeça de ninguém perguntar a uma mãe por que ela é mãe (e exigir dela razões válidas), fosse a mais infantil e irresponsável das mulheres. Em compensação, aquela que permanece voluntariamente infecunda tem poucas chances de escapar dos suspiros de seus pais (os quais ela impediu de serem avós), da incompreensão das amigas (que gostam que se faça o que elas fazem) e da hostilidade da sociedade e do Estado, por definição natalistas, que possuem múltiplos pequenos meios de punir você por não ter feito seu dever. É preciso, pois, uma vontade a toda prova e um caráter inflexível para não ligar para todas essas pressões, e até mesmo para certa estigmatização.


			O dilema hedonista ou a maternidade contra a liberdade


			De resto, o individualismo e a busca da plenitude pessoal predispõem as futuras mães a se fazerem perguntas que elas não se faziam no passado. Uma vez que a maternidade não é mais o único modo de afirmação de uma mulher, o desejo de filhos pode entrar em conflito com outros imperativos. As que têm uma profissão interessante e sonham em fazer carreira – uma minoria – não podem evitar as seguintes perguntas: até que ponto a criança vai pesar sobre seu percurso profissional? Poderão lidar simultaneamente com uma carreira exigente e a criação de uma criança? Quais serão as consequências disso para a relação matrimonial? Como reorganizar a vida doméstica? Poderão elas conservar as vantagens de sua vida atual e, em especial, que aspecto da liberdade elas deverão abandonar?5 A última pergunta diz respeito a um número bem maior de mulheres, não apenas às de carreira.


			Em uma civilização em que “primeiro o meu” se erige como um princípio, a maternidade é um desafio ou mesmo uma contradição. O que é legítimo para uma mulher que não é mãe deixa de ser quando se tem uma criança. A preocupação consigo mesma deve dar lugar ao esquecimento de si, e ao “eu quero tudo” sucede o “eu lhe devo tudo”. A partir do momento em que se escolhe pôr uma criança no mundo para seu prazer, fala-se menos de dom do que de dívida. Do dom da vida de antigamente, passamos a uma dívida infinita em relação àquele que nem Deus, nem a natureza nos impõem mais, e que, um dia, será capaz de nos lembrar que não pediu para nascer...


			Quanto maior a liberdade de decisão, maior a responsabilidade dos deveres. Em outras palavras, a criança, que representa uma fonte incontestável de realização para algumas mulheres, pode revelar-se um obstáculo para outras. Tudo depende do investimento na maternidade e da capacidade altruísta delas. Contudo, antes de tomar uma decisão, raras são as mulheres (e os casais) que se entregam à avaliação dos prazeres e sofrimentos, dos benefícios e sacrifícios. Ao contrário, parece que uma espécie de halo ilusório veda a realidade materna. A futura mãe fantasia apenas o amor e a felicidade. Ela ignora a outra face da maternidade feita de esgotamento, de frustração, de solidão e até mesmo de alienação, com seu cortejo de culpa. Quando lemos os recentes testemunhos de mães,6 avaliamos o quanto elas estão pouco preparadas para essa conturbação. Não me preveniram, dizem elas, das dificuldades da aventura. “Fazer um filho está ao alcance de todos; no entanto, poucos futuros pais conhecem a verdade, é o fim da vida”,7 que se deve entender como o fim da minha liberdade e dos prazeres que ela me oferecia. Os primeiros meses do bebê são especialmente penosos: “Impossível ser solicitada assim, impossível que a realização possa nascer dessa dependência, dessa inquietação sem remissão ou escapatória.”8 Ou ainda: “Ele mamava, preso ao seu programa como eu à minha televisão. [...] Eu acordava, voltava a dormir, amanhecia, anoitecia, ninguém me avisou que seria tão entediante – ou então eu não teria acreditado.”9


			Se, para Marie Darrieussecq, a alegria sobrepõe-se ao tédio, para outras é a impressão do vazio que domina, e elas não aspiram senão a reencontrar o mundo exterior.


			***


			Forçoso é constatar que a maternidade continua sendo a grande desconhecida. A mudança de vida que conduz a uma mudança radical das prioridades pertence à esfera do risco. Umas encontram nela uma felicidade e um benefício identitário insubstituíveis. Outras conseguem de alguma forma conciliar exigências contraditórias. Outras, finalmente, jamais confessarão que não conseguem, e que a experiência materna delas é um fracasso. De fato, nada é mais inconfessável em nossa sociedade do que essa declaração. Reconhecer que se enganou, que não era feita para ser mãe e que obteve com isso poucas satisfações faria de você uma espécie de monstro irresponsável. Contudo, há tantas crianças mal-amadas, mal criadas e abandonadas, em todas as classes da sociedade, que comprovam essa realidade! Daí vem o interesse de uma experiência frequentemente citada pela literatura americana sobre o assunto, a de uma cronista do Chicago Sun-Times, Ann Landers, que, nos anos 1960, perguntou aos seus leitores se eles novamente escolheriam ser pais, sabendo o que sabiam. Para surpresa geral, ela recebeu uma dezena de milhares de respostas, dentre as quais 70% respondiam pela negativa.10 Aos olhos dessas pessoas, o sacrifício era mais importante se comparado à satisfação que obtiveram. É certo que essa experiência não tem valor de enquete científica. Somente os pais decepcionados tiveram vontade de responder. Mas ela teve o mérito de tirar do silêncio aqueles que ignoramos.11


			A maternidade e as virtudes que ela pressupõe não são evidentes. Nem atualmente, nem no passado, quando era um destino obrigatório. Optar por ser mãe não garante, como inicialmente se acreditou, uma melhor maternidade. Não apenas porque a liberdade de escolha talvez seja um embuste, mas também porque ela aumenta consideravelmente o peso das responsabilidades em um tempo em que o individualismo e a “paixão de si”12 nunca foram tão poderosos.


			A maternidade aumenta a desigualdade do casal


			Desde Durkheim, sabe-se que o casamento prejudica as mulheres e beneficia os homens. Um século depois, a afirmação deve ser entendida em suas nuances, mas a injustiça doméstica13 permanece: a vida conjugal sempre teve custo social e cultural para as mulheres, tanto no que diz respeito à divisão das tarefas domésticas e à educação dos filhos quanto à evolução da carreira profissional e à remuneração. Hoje, não foi propriamente o casamento que perdeu o caráter de necessidade, mas é a vida matrimonial e, sobretudo, o nascimento do filho que pesam sobre as mulheres. O concubinato, largamente disseminado, não pôs fim à desigualdade doméstica, ainda que as pesquisas mostrem que ele favorece as mulheres mais do que o casamento. Pelo menos no início da vida do casal, pois a chegada da criança dificulta notavelmente as horas domésticas da mulher,14 enquanto o homem, na qualidade de pai, se dedica mais ao trabalho profissional. Segundo F. de Singly, “a amplitude do trabalho doméstico – e sua justificação – decorre menos das demandas dos homens do que das exigências, reais ou supostas, dos filhos. A partida dos filhos demonstra, quase que experimentalmente, que o custo da vida conjugal deriva largamente do custo da criança.”15


			É verdade que as mulheres, quanto mais diplomadas são, menos realizam trabalho doméstico e mais intensificam o trabalho profissional, sem que por isso o companheiro faça mais em casa.16 O capital escolar da mulher, conforme observa de Singly, serve, antes de tudo, para recorrer a serviços externos à família – o que não podem se permitir as mães menos dotadas que têm uma atividade profissional. O sociólogo observa que isso não deixa de ter consequência sobre a maternidade: “A revolução dos costumes aproximou homens e mulheres mais diplomados, afastando essas mulheres de suas coirmãs menos diplomadas.”17 Enquanto as primeiras tendem a investir mais no trabalho, a ponto, às vezes, de renunciar à maternidade, as segundas fazem a opção inversa, sobretudo quando o trabalho é raro e mal pago! A desigualdade social que se soma à dos gêneros pesa fortemente sobre o desejo de filhos.


			Os efeitos da ambivalência


			Desde que as mulheres controlam a fecundidade, assiste-se aos quatro fenômenos que atingem todos os países desenvolvidos: declínio da fertilidade, elevação da idade média da maternidade, aumento das mulheres no mercado de trabalho e diversificação dos modos de vida das mulheres, com o aparecimento, em número crescente de países, do modelo do casal, ou da solteira, sem filhos.


			Menos filhos, nenhum filho


			Apesar das políticas familiares cada vez mais generosas, os países industrializados mal conseguem (e alguns nem isso) manter o índice de reprodução. A retração da maternidade é violenta, como mostram os indicadores de fecundidade (número de filhos em média por mulher) em 1970 e 2009. A título de exemplo, na Europa:18
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							1980
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							Alemanha

						

							

							2,03

						

							

							1,56
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							Dinamarca
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							Espanha
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							França metropolitana
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							Grécia
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							Itália
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							Noruega
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							Países Baixos
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							Polônia
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							2,26

						

							

							2,05

						

					


					

							

							Portugal

						

							

							3,01
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							Reino Unido
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							2,10
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							Alemanha
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							Dinamarca

						

							

							1,85

						

							

							1,9

						

					


					

							

							Espanha

						

							

							1,36

						

							

							1,5

						

					


					

							

							França metropolitana

						

							

							1,98

						

							

							2,0

						

					


					

							

							Grécia

						

							

							1,38

						

							

							1,4

						

					


					

							

							Irlanda

						

							

							1,93

						

							

							2,0

						

					


					

							

							Itália

						

							

							1,35

						

							

							1,4

						

					


					

							

							Noruega

						

							

							1,90

						

							

							2,0

						

					


					

							

							Países Baixos

						

							

							1,71

						

							

							1,8

						

					


					

							

							Polônia

						

							

							1,27

						

							

							1,4

						

					


					

							

							Portugal

						

							

							1,36

						

							

							1,3

						

					


					

							

							Reino Unido

						

							

							1,85

						

							

							1,9

						

					


					

							

							Suécia

						

							

							1,85

						

							

							1,9

						

					


					

							

							Suíça

						

							

							1,44

						

							

							1,5

						

					


			  

		  


		  Mesmo observando diferenças importantes entre o norte e o sul da Europa, a tendência à queda é geral, como também nos Estados Unidos, Canadá, Austrália, Nova Zelândia ou Japão, embora se note aqui e ali um ligeiro aumento da natalidade nos últimos anos:19


			

				

					

							

							

							1970

						

							

							1980

						

							

							1990

						

					


					

							

							Estados Unidos

						

							

							2,43

						

							

							1,85

						

							

							2,08

						

					


					

							

							Canadá

						

							

							2,28

						

							

							1,64

						

							

							1,68

						

					


					

							

							Austrália

						

							

							2,86

						

							

							1,89

						

							

							1,90

						

					


					

							

							Nova Zelândia

						

							

							3,17

						

							

							2,02

						

							

							2,16

						

					


					

							

							Japão

						

							

							2,12

						

							

							1,76

						

							

							1,54

						

					


				

			


			

				

					

							

							

							2006

						

							

							2009

						

					


					

							

							Estados Unidos

						

							

							2,10

						

							

							2,1

						

					


					

							

							Canadá

						

							

							1,54

						

							

							1,6

						

					


					

							

							Austrália

						

							

							1,81

						

							

							2,0

						

					


					

							

							Nova Zelândia

						

							

							2,01

						

							

							2,2

						

					


					

							

							Japão

						

							

							1,32

						

							

							1,4

						

					


			  

		  


		  Embora nem todos os demógrafos tenham a mesma opinião sobre a eficácia real das políticas familiares (as suecas, que a esse respeito são particularmente beneficiadas há mais de vinte anos, têm menos filhos que as americanas ou as irlandesas, que não têm as mesmas vantagens), elas continuam sendo a principal alavanca na tentativa de inverter a curva. Todos os países se perguntam: o que fazer para convencer os casais a serem mais férteis? Como ajudá-los? Conforme se enfoque prioritariamente o casal ou a mulher (com exceção dos países escandinavos, poucos pensam em pressionar os homens para uma melhor divisão das tarefas domésticas!), põe-se em prática uma política familiar tradicional ou moderna que opõe, mais uma vez, os países do Norte aos do Sul. Contudo, quaisquer que sejam os esforços autorizados para permitir às mães conciliar melhor a vida profissional e a familiar (licenças-maternidade mais generosas, facilidades e qualidade da guarda das crianças de menos de 3 anos, horários mais flexíveis na empresa ou no setor público, facilidade de volta ao emprego depois de longas licenças-maternidade etc.), a maioria das europeias ainda não parece disposta a ultrapassar o limite fatídico de 2,1 filhos. Certamente, a França e a Irlanda aproximam-se, mas esses dois países católicos têm pouco em comum. A influência da Igreja na política irlandesa é incontestável, mas está longe de ser o caso na França, onde a contracepção (1967)20 e o aborto (1975) entraram definitivamente nos costumes. A imigração também não basta para explicar a taxa de fecundidade na França, pois, se a das imigradas é mais elevada durante seus primeiros anos no país, a geração seguinte tende a se aproximar das taxas das francesas.21 Na verdade, explica-se mal o caso das francesas natas. Como, aliás, a idade média para o primeiro filho delas está por volta dos 30 anos – as uniões22 ali, bem como no norte da Europa, não são estáveis –, as mães que continuam com sua atividade profissional depois do segundo filho são mais numerosas do que as do sul. Àqueles que veem nisso uma política tradicionalmente natalista, pode-se observar que ela é menos generosa e menos bem-sucedida que as políticas familiares escandinavas. Em compensação, o que distingue as francesas de suas vizinhas é que poucas destas últimas preferem não ter nenhum filho. Esse fenômeno, surgido nos países anglo-saxões, parece não tê-las impressionado. Uma em cada dez francesas não terá tido filhos ao término de sua vida (voluntária ou involuntariamente), proporção que não evoluiu desde 194023 e que permanece “nitidamente menor que as encontradas em inúmeros países europeus: 17% na Inglaterra, no País de Gales e nos Países Baixos, 20% na Áustria e 29% na Alemanha Ocidental, para as mulheres nascidas em 1965”.24 Sem mencionar os Estados Unidos, a Austrália etc.


			Essa exceção, a que teremos de voltar, não impede as francesas, bem como todas as outras, de manifestarem pouca pressa em engravidar. Como se a criança não fosse mais a prioridade das prioridades. Trata-se primeiramente de garantir a independência por meio de estudos cada vez mais demorados que possibilitam ascender a um trabalho gratificante (em tempos de crise, o percurso é mais longo e incerto); em seguida, encontrar um companheiro que se deseje para ser pai dos filhos; finalmente, são numerosos os jovens casais que querem primeiramente aproveitar a vida a dois, livre e irresponsável, antes de procriar. A fibra materna25 desperta preguiçosamente em torno dos 30 e mais energicamente entre os 35 e os 40 anos. O relógio biológico força as mulheres a escolher, e por vezes se tem a impressão de que é a exigência da idade e o medo de perder a possibilidade de ser mãe que determinam as mulheres a procriar, mais do que o irresistível desejo de filho. “Acima de tudo, o filho”, como um enriquecimento suplementar para uma vida bem preenchida, mas que já se percorreu um pouco...


			Essa abordagem da maternidade não deve esconder todas as outras, pois o característico de nossa época é a diversidade das escolhas. Entre as que sonham em se dedicar a uma família numerosa, as que querem filhos e uma profissão, as que não os querem absolutamente e as infecundas que desejam um filho a qualquer preço, é forçoso constatar que a maternidade é apreendida e valorizada de modos bem diferentes.26


			A heterogeneidade das opções femininas


			Buscando ver com maior clareza, pesquisadores anglo-americanos, os primeiros a se confrontarem com o fenômeno das childless, propuseram classificações e tipologias. Catherine Hakim foi, assim, uma das primeiras a classificar, descrever e avaliar as opções de vida feminina no século XXI. Ela distingue três categorias: as home-centred, as adaptive e as work-centred,27 das quais ela esboça em grandes linhas o retrato no quadro abaixo.


			

				

					

							

							Home-centred

						

							

							Adaptive

						

							

							Work-centred

						

					


					

							

							20% de mulheres


							Variação: 10% a 30%

						

							

							60% de mulheres 


							Variação: 40% a 80%

						

							

							20% de mulheres


							Variação: 10% a 30%

						

					


					

							

							A vida familiar e os filhos são suas principais prioridades.

						

							

							Grupo mais diversificado que inclui as mulheres que desejam combinar trabalho e família com carreiras mais instáveis não planejadas.

						

							

							Concentra as mulheres sem filhos. A prioridade substancial delas é o emprego ou atividades equivalentes na cena pública: política, esporte, arte etc.

						

					


					

							

							Preferem não trabalhar.

						

							

							Querem trabalhar sem se comprometer totalmente com uma carreira profissional.

						

							

							Totalmente comprometidas com o trabalho.

						

					


					

							

							Diplomas servem de dote intelectual.

						

							

							Diplomas obtidos com a intenção de trabalhar.

						

							

							Pesado investimento universitário e de formação para um emprego ou outras atividades.

						

					


					

							

							Receptivas às políticas sociais e familiares.

						

							

							Muito receptivas a qualquer política.

						

							

							Receptivas às políticas de emprego.

						

					


				

			


			Contra a impressão frequentemente dada por parte das ciências sociais de que as mulheres formam um grupo homogêneo que procura combinar emprego e vida familiar, Catherine Hakim faz questão de sublinhar a diversidade de seus comprometimentos no trabalho. Lembrando uma “completa heterogeneidade dos modelos de emprego femininos”, ela se proíbe de falar de seus interesses comuns, como é usual nos discursos feministas. Ao contrário, essa “heterogeneidade das preferências e das prioridades cria conflitos entre os grupos de mulheres”,28 que se mostram extremamente vantajosos para os homens, cujos interesses são, comparativamente, homogêneos. A seu ver, essa é a principal causa do fracasso do modelo igualitário. Comparados às mulheres, os homens exibem unidade, notadamente durante o período-chave dos 25 aos 50 anos: “Eles procuram o dinheiro, o poder e uma situação com grande determinação e perseverança.”29 Embora certa heterogeneidade tenha aparecido nos últimos decênios, ela permanece menor em relação à das mulheres. Os homens que escolhem investir no trabalho doméstico representam apenas uma pequena minoria. Como observa Catherine Hakim, se sempre existiram mulheres para disputar o poder com os homens na cena pública e privada, conhecem-se poucos homens que lhes deram o troco na cena familiar, assumindo a educação dos filhos. Ela observa ainda que até mesmo as generosas licenças-paternidade dos países escandinavos têm dificuldade em convencer os pais a se dedicar ao trabalho familiar, embora eles recebam o equivalente ao salário.30


			Recentemente, nos Estados Unidos, Neil Gilbert propôs outra tipologia que distingue quatro categorias de mulheres em função do número de filhos.31 Em 2002, 29% dos americanos com idade entre 40 e 44 anos tinham três ou mais filhos; 35% tinham dois; 17,5% tinham apenas um; e 18% não tinham nenhum. A respeito dessas porcentagens, Neil Gilbert descreve quatro tipos ideais32 de estilo de vida femininos que estabelecem um contínuo de acordo com a importância dada ao trabalho e à família. Em uma das extremidades estão as mães de família numerosa (com três ou mais filhos), chamadas “tradicionais”.33 Elas encontram identidade e realização na educação dos filhos e na gestão da casa. Dentre elas, muitas têm experiência do universo do trabalho, mas optam por afastar-se dele – prontas a retomá-lo mais tarde – para serem, em casa, mães em tempo integral. Elas partilham até mesmo a convicção de que os cuidados da educação diária dos filhos é a atividade mais importante de suas vidas. Ao fazê-lo, elas conquistam um profundo sentimento de realização. Optar pela divisão tradicional das tarefas com o companheiro não significa uma volta ao modelo patriarcal. Muitas dessas mulheres se consideram “sócias” deles, no sentido pleno do termo. De resto, essa categoria de mulheres vem nitidamente diminuindo há trinta anos. Neil Gilbert observa que a proporção delas passou de 59%, em 1976, para 29%, em 2002.


			Na outra extremidade desse contínuo, estão as que Gilbert qualifica de “pós-modernas”. São mulheres sem filhos cujo número aumentou quase 20% durante o mesmo período. Elas têm um perfil altamente individualista e dedicam a vida à carreira. Geralmente dotadas de considerável bagagem universitária, essas mulheres encontram realização no sucesso profissional, quer se trate dos negócios, da política ou de profissões liberais. Segundo uma pesquisa inglesa feita em 2004, com quinhentas delas, 28% diziam-se independentes, contentes com a sorte, arrojadas e confiantes na capacidade de controlar os principais aspectos de suas vidas. “Tão felizes sozinhas, ou em companhia de amigos, quanto com um parceiro, essas mulheres têm ambições que não combinam com os objetivos do casamento e da vida de família.”34 Menos da metade das mulheres interrogadas reconheceram que ter uma família e uma casa acolhedora poderia lhes trazer um verdadeiro sentimento de realização.


			No centro do contínuo, figuram as “neotradicionais”, mães de dois filhos, e as “modernas”.35 Essas mulheres querem ganhar a vida, mas não estão presas à carreira a ponto de renunciar à maternidade. Essas duas categorias, que constituem a maioria, são frequentemente vistas como representativas de todas as mulheres que se dividem entre trabalho e família. Porém, ao tentar equilibrar as exigências da família e as do trabalho, as “modernas” fazem a balança inclinar-se para o lado da carreira, enquanto as “neotradicionais” dão prioridade à vida familiar. Esses dois grupos se diferenciam apenas gradualmente das tradicionalistas e das pós-modernas. As mães de dois filhos trabalham o mais das vezes em tempo parcial e investem mais, física e psicologicamente, na vida do lar do que no trabalho. Desde 1976, as mães de dois filhos que passaram dos 40 anos aumentaram em 75%. Em 2002, elas representavam 35% das mulheres desse grupo etário. Em compensação, a mãe moderna que tem uma atividade profissional e um filho emprega mais tempo e energia no trabalho do que a neotradicional. A proporção delas subiu para 90% desde 1976 e compreende 17% de seu grupo etário.


			Essas duas classificações de especialistas36 em ciências sociais se aplicam prioritariamente às inglesas e americanas. É certo que elas deveriam ser matizadas para ser eficazes nas diferentes regiões da Europa. De resto, elas têm a vantagem de esclarecer a diversidade, e mesmo a heterogeneidade, das escolhas maternas e dos estilos de vida femininos que hoje dizem respeito a todas nós. Porém, eles não são imutáveis. Eles evoluem em função da situação econômica e das políticas sociais e familiares. Igualmente importantes são as ideologias mutáveis da maternidade e as pressões exercidas sobre as mulheres para que se adaptem ao modelo em voga de boa mãe. Sabe-se que este mudou completamente na França no século XVII: de uma maternidade indolente e distante, passa-se a uma maternidade ativa e exclusiva que se impôs durante quase dois séculos. Se a ideologia feminista e a contracepção mudaram mais uma vez o jogo, ventos contrários ergueram-se na tentativa de impor às mulheres uma volta à boa mãe de antigamente. Mas, dessa vez, as consequências poderiam ser muito diferentes das esperadas.
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